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RESUMO 

Estudar a relação entre comércio e meio ambiente demanda, de um lado, 

uma análise da evolução dos regimes ambientais e, de outro, do regime multilateral de 

comércio instituído após a Segunda Guerra Mundial. Em ambos os casos, é possível 

perceber que questões ambientais passaram a relacionar-se com o comércio internacional. 

A relação entre esses dois regimes não é, contudo, harmônica. A crescente adoção de 

medidas de restrição comercial como forma de atender a objetivos de política ambiental 

restringe o acesso a mercados. Por outro lado, a existência de exceções à regra geral de 

liberalizar as trocas comerciais para assegurar objetivos considerados legítimos e, dessa 

forma, garantir a estabilidade doméstica gera a existência de dois tipos de protecionismo: 

um legítimo e outro ilegítimo. Nesse contexto, cabe ao Órgão de Solução de Controvérsias 

da OMC a difícil missão de identificar a existência de interesses legítimos ou de 

protecionismo disfarçado. A fim de verificar em que medida o OSC é capaz de identificar 

o limite entre o legítimo e o ilegítimo, foram selecionados nove disputas comerciais que 

envolveram questões ambientais. Constatou-se que não existe uma regra acaba para essa 

identificação e que a análise deve ser feita caso a caso. No entanto, alguns critérios foram 

estabelecidos pelo OSC a fim de assegurar o equilíbrio entre os direitos de os membros 

protegerem o meio ambiente e a obrigação de não impor obstáculos desnecessários ao 

comércio internacional. Essa tarefa, entretanto, não é fácil, já que tanto o desenvolvimento 

econômico quanto a proteção ao meio ambiente consistem em objetivos legítimos dos 

Estados. Nesse sentido, constata-se que a cooperação entre esses dois regimes é essencial 

para tratar dos conflitos que surgem da relação entre comércio e meio ambiente. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

The study of the relationship between trade and the environment requires, 

on the one hand, an analysis of the evolution of environmental regimes and, on the other, 

of the multilateral trade regime established after World War II. In both cases, it is possible 

to see that environmental issues have become intertwined with international trade. 

However, the relationship between these two regimes is by no means a harmonious one. 

The growing number of measures that restrict trade in order to meet environmental policy 

requirements have impeded market access. Moreover, existing loopholes in the general 

rule to liberalize trade so as to ensure objectives perceived as legitimate and, thereby, 

guarantee domestic stability have generated two types of protectionism: a legitimate one 

and an illegitimate one. In this context, the WTO’s Dispute Settlement Body is charged 

with the difficult task of sorting legitimate interests from disguised protectionism. In order 

to check the extent to which the DSB is able to identify the line dividing legitimate from 

illegitimate, nine trade disputes involving environmental issues were chosen. It was 

verified that there is no definitive rule to make such a judgment and that analysis must be 

made on a case-by-case basis.  Yet, some criteria have been established by the DSB to 

ensure the balance between the rights members have to protect the environment and their 

obligation not to place undue barriers on international trade. This is no easy task, though, 

since both economic development and environmental protection constitute legitimate 

objectives of the member states. In this context, it appears that cooperation between these 

two regimes is paramount in addressing conflicts that arise between trade and the 

environment.   
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos 30 anos, a preocupação com o meio ambiente ganhou destaque 

entre os temas na agenda internacional. Essa preocupação ampliou-se, abrangendo desde 

questões relacionadas às formas tradicionais de poluição, como as emissões de substâncias 

perigosas na água e no ar, a proteção de espécies ameaçadas de extinção, a integridade da 

paisagem natural e, até, à proteção da saúde humana, animal e vegetal. O reconhecimento de 

que a maioria desses problemas ambientais ou atravessam as fronteiras nacionais, ou são 

globais demonstrou que não podem ser resolvidos de forma eficiente sem cooperação entre os 

Estados e o estabelecimento de regras internacionais.  

A partir da década de 1970, inúmeros acordos multilaterais ambientais foram 

firmados a fim de alcançar consenso e cooperar para a preservação dos recursos naturais. Nesse 

sentido, diversos regimes ambientais foram criados para a proteção dos recursos naturais 

escassos. A conscientização quanto à necessidade de preservar os recursos naturais levou os 

Estados a estabelecerem princípios, normas, regras e processos decisórios a fim de tornar mais 

previsível e ordenada a relação entre a atividade produtiva do homem e o meio ambiente.  

No entanto, a conscientização quanto à necessidade de conservar o meio 

ambiente, como qualquer outro problema de ação coletiva, levou os Estados, principalmente os 

desenvolvidos, a adotarem, cada vez mais, mecanismos de sanção como forma de reforçar os 

compromissos firmados para a proteção ambiental. Apesar de os Estados reconhecerem a 

importância da preservação do meio ambiente, a capacidade de os Estados assumirem esses 

custos não é a mesma. Alguns Estados possuem maior poder econômico do que os demais e 

estão mais aptos a adaptarem seus processos produtivos a tecnologias mais limpas, mas não 

estão dispostos a arcar sozinhos com os custos da proteção ambiental. Dessa forma, um dos 

recursos freqüentemente utilizados a fim de assegurar a cooperação consiste na adoção de 

medidas de restrição comercial àquelas mercadorias ambientalmente insustentáveis e que, 

portanto, não incorporaram as externalidades negativas de produção. 
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A relação entre comércio e meio ambiente, que só recentemente ganhou 

destaque na agenda internacional, é complexa, pois envolve interesses legítimos seja de 

desenvolvimento econômico, seja de proteção ao meio ambiente. Esse debate tem sido 

fortemente emotivo e polarizado, envolvendo, de um lado, sentimentos ambientalistas 

manifestos particularmente em organizações não-governamentais e, de outro, defensores do 

livre comércio, que entendem o crescimento econômico como prioridade. Freqüentemente, os 

ambientalistas tendem a identificar o livre comércio com crescimento econômico inconseqüente 

e ambientalmente insustentável. Os partidários do livre-comércio, por sua vez, tendem a 

desconfiar das preocupações dos ambientalistas, as quais poderiam configurar fanatismo e 

também protecionismo disfarçado. Assim, analisar comércio e meio ambiente implica 

considerar duas ordens de pensamento opostas, as quais possuem objetivos na maioria das 

vezes distintos, mas que, cada vez mais, passam a relacionar-se de forma mais sistemática, 

dando origem a tensões. 

O regime multilateral de comércio instituído após a Segunda Guerra Mundial 

objetivava eliminar as barreiras ao comércio, tanto tarifárias quanto não tarifárias. No entanto, 

desde sua instituição, algumas exceções a essa regra geral foram permitidas a fim de assegurar a 

estabilidade e o crescimento econômico. Nesse sentido, os Estados poderiam, por exemplo, 

restringir o comércio para assegurar objetivos considerados legítimos, como o pleno emprego e 

a contenção da inflação. A proteção ambiental, ao ser incorporada na agenda internacional, 

também poderia ter respaldo em exceções já contidas nas regras do regime do GATT. A defesa 

do meio ambiente, em sentido amplo, podia, dessa forma, aparecer como pretexto em potencial 

para a imposição de medidas não tarifárias de restrição ao livre fluxo de mercadorias da mesma 

forma que ocorria com o desemprego ou a necessidade de avançar na industrialização.  

Esses dois temas � o meio ambiente e o comércio � até recentemente 

evoluíam de forma paralela e independente na política internacional. Atualmente, verifica-se, 

no entanto, a crescente interação entre eles, na medida em que se constata, de um lado, a 

evolução da política ambiental, tanto nacional quanto internacional, com medidas que podem 

interferir nas relações comerciais entre os países; de outro lado, o número crescente de 

transações comerciais que afetam meio ambiente.  

Apesar da tentativa de obter consenso e cooperar em questões ambientais, 

verifica-se que as políticas de proteção ao meio ambiente passaram a interferir cada vez mais na 

produção e nas relações comerciais dando origem a tensões entre os regimes ambientais e os 
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regimes comerciais. Uma faceta dessas tensões aparece na forma de restrições à importação 

com fins de proteção ambiental mas que, eventualmente, podem configurar simples instrumento 

de proteção comercial. Por meio do argumento de defesa de objetivos legítimos, exigências 

técnicas podem esconder medidas cujo propósito é, basicamente, afastar a concorrência 

internacional e assegurar mercado à produção doméstica. A OMC tem, dessa forma, a difícil 

missão de garantir que objetivos legítimos dos países sejam respeitados por meio da adoção de 

barreiras não-tarifárias e, ao mesmo tempo, assegurar que estejam em proporção adequada e 

que não sirvam como disfarce para medidas protecionistas ilícitas.  

De fato, no Preâmbulo do Acordo de Marrakesh, que instituiu a OMC, os 

países membros reconheceram a necessidade de utilizar os recursos naturais de forma a 

promover o desenvolvimento sustentável. Além disso, foi criado o Comitê sobre Comércio e 

Meio Ambiente da OMC, o qual esforça-se no sentido de enquadrar as preocupações ambientais 

nas regras do sistema multilateral de comércio de forma a evitar protecionismo disfarçado. Por 

fim, o programa de trabalho estabelecido em Doha confere ao Comitê um mandato específico 

que inclui a discussão das relações entre o regime de comércio e os acordos multilaterais 

ambientais e as reduções das barreiras tarifárias e não-tarifárias de bens considerados 

ambientais. Esses fatos evidenciam a preocupação do regime do GATT /OMC em incorporar a 

relação entre comércio e meio ambiente. 

Com efeito, a incorporação de novos temas na agenda internacional de 

comércio, entre eles o do meio ambiente, tem sido foco de turbulência na busca de um sistema 

multilateral de comércio mais justo.  De acordo com o governo brasileiro, mais que as tarifas, 

tanto nos Estados Unidos quanto na Europa e no Japão, isto é, nos principais mercados, o 

obstáculo mais significativo para acesso a esses mercados são as restrições não-tarifárias.1 Os 

dados mostram, de acordo com o governo brasileiro, que as exportações brasileiras de frutas, 

vegetais e carnes são grandemente prejudicadas no acesso ao mercado norte-americano pela 

aplicação de regulamentos sanitários, fitossanitários e de saúde animal. A maçã é uma das 

principais frutas brasileiras exportadas para os Estados Unidos. Além de sua entrada no país 

estar restrita aos portos do Atlântico Norte, as autoridades requerem que as maçãs, assim como 

as uvas, recebam um tratamento especial a frio antes de serem embarcadas. Para as mangas, é 

exigido um tratamento de mergulho em água quente (hot water dip) e um certificado com os 

dizeres: �USDA-APHIS treatment with hot water�. A batata-doce e outros vegetais requerem 

                                                
1 Brasil. MDIC. SECEX, Barreiras externas às exportações brasileiras para Estados Unidos, Japão e União Européia  

2001. - Brasília, D. F. : CNI, 2001.  
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tratamento com brometo de metil. Por fim, cabe notar que todos esses produtos necessitam de 

certificados emitidos pelo representante da APHIS (Serviço de Inspeção Sanitária de Animais e 

Vegetais) no Brasil.  

As carnes brasileiras também sofrem inúmeras restrições no mercado norte-

americano. O Brasil não pode exportar carne bovina in natura ou congelada, sob alegação de 

contaminação de febre aftosa, muito embora o acordo sobre a aplicação de medidas sanitárias e 

fitossanitárias da OMC reconheça o País (no seu todo ou em parte) como área livre de doença 

ou pragas. As carnes de aves brasileiras in natura, bem como os produtos à base de carne de 

ave não cozidos, estão proibidos de entrar nos Estados Unidos. A proibição baseia-se na 

alegação de contaminação pela doença New Castle. A proibição por razões sanitárias e por 

doença animal afeta, também, os exportadores de carne suína.  

Outro aspecto que intensifica esse debate é a relação entre crescimento 

econômico e comércio exterior. Segundo um relatório do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD)2, a relação entre comércio, fluxo de capitais e padrões ambientais é 

incerta. Não existem evidências suficientes para saber se o crescimento dos fluxos de comércio 

e de capital afeta negativamente o meio ambiente ou se a elevação dos padrões ambientais 

impede a liberalização do comércio e dos fluxos de capital. É certo, entretanto, que os Estados, 

principalmente os países desenvolvidos, vêm adotando medidas unilaterais a fim de promover a 

proteção do meio ambiente. Por outro lado, os países em desenvolvimento argumentam que 

soluções para os desafios advindos da proteção ambiental deveriam ser suficientemente 

flexíveis para que sanções comerciais respeitassem diferentes padrões ambientais. O comércio, 

conforme o relatório do PNUD, pode desempenhar papel importante para o crescimento 

econômico fazendo com que o tratamento da relação entre comércio e meio ambiente seja um 

elemento crucial para as economias em desenvolvimento. As disputas comerciais, no entanto, 

não se restringem a questões envolvendo barreiras impostas por países industrializados sobre 

itens de exportação de países em desenvolvimento. Disputas comerciais importantes também 

têm surgido entre economias industrializadas como o caso que envolveu os EUA e a União 

Européia a respeito do atum, por exemplo.  

Constata-se, dessa forma, que a discussão do tema encontra-se na ordem do 

dia, não existindo até o momento nenhuma definição objetiva e consensual quanto ao seu 

tratamento. As regras existentes na OMC têm sido empregadas para avaliar as disputas sobre 
                                                

2 PNUD. Making Global Trade Work for People. 2003 
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políticas ambientais e, assim, deve-se atentar à forma como essas avaliações estão sendo 

construídas e aplicadas. Apesar da existência dessas regras do GATT e da OMC, as quais 

conferem certa ordem e previsibilidade nas relações comerciais entre os Estados, é importante 

ressaltar que não são elas as únicas a serem consideradas a fim de analisar as questões que 

envolvem comércio e meio ambiente. Nesse sentido, cabe citar Hedley Bull que, ao reconhecer 

a condição anárquica do sistema internacional em razão da soberania dos estados, ressalta a 

existência de um conjunto de instituições internacionais, como o direito internacional, o 

equilíbrio de poder, as guerras, a diplomacia e as grandes potências, as quais são de extrema 

relevância para assegurar ordem em nível internacional. As regras do GATT e da OMC 

constituem, dessa forma, apenas um aspecto do estudo da relação entre comércio e meio 

ambiente. O poder econômico dos Estados, a negociação e, até, guerras comerciais podem 

influenciar a capacidade de um Estado utilizar o meio ambiente como justificativa para medidas 

de restrição comercial. 

Importante ressaltar, ainda, que analisar a relação entre comércio e meio 

ambiente demanda uma análise de dois níveis: no plano interno, a pressão de grupos 

ambientalistas por medidas de proteção ao meio ambiente induz a mudanças tanto nas 

preferências dos consumidores quanto nos regulamentos impostos pelo governo; no plano 

internacional, a liberalização comercial pressiona os governos a reduzirem as tarifas e a 

retirarem os demais obstáculos ao comércio. Nesse contexto, verifica-se, mais uma vez, o 

conflito existente entre escolhas concorrentes, o que exemplifica os �entanglements� da política 

doméstica e da internacional.3  

O objetivo desta pesquisa não consiste em realizar uma análise exaustiva das 

formas possíveis de protecionismo que, eventualmente, possam estar relacionadas com as 

questões ambientais nem explorar a relação entre o sistema multilateral de comércio e os 

acordos multilaterais ambientais. O propósito da pesquisa é apenas o de analisar, o mais 

objetivamente possível, como as medidas de política ambiental, em alguns casos, foram 

confrontadas com o sistema multilateral de comércio e como, empiricamente, foram tratados 

pelos mecanismos de solução de controvérsias do GATT/OMC. Com base nessa análise, 

procurar-se-á discutir em que medida é possível estabelecer uma distinção entre medidas de  

restrição ao comércio, que podem ser consideradas justificadas, das medidas de proteção 

                                                
3 Putnam, Robert D. Diplomacy and Domestic Politics: The Logic of Two-Level Games. In Evans, Peter B., Jacobson, 

Harold K., Putnam, Robert D. Double Edged Diplomacy: International Bargaining and Domestic Politics. University 
California Press. p. 431 
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impostas por governos cujo propósito é apenas o de afastar a concorrência internacional de seus 

mercados. 

Essa análise é, no entanto, complexa uma vez que, em qualquer caso, sempre 

há alguma combinação desses dois objetivos, isto é, ao mesmo tempo, há sempre interesses 

legítimos de proteção ambiental, assim como inevitável efeito protecionista. Não se pode 

esperar que a OMC seja capaz de produzir uma fórmula acabada sobre a relação entre comércio 

e meio ambiente, eliminando as incertezas quanto à interpretação das normas e das regras 

existentes, mas, por outro lado, espera-se que as decisões do Órgão de Solução de 

Controvérsias (OSC) da OMC sejam suficientemente razoáveis e aceitáveis pelos países-

membros.4 De qualquer modo, objetivamente, os fatos sugerem que o OSC é hoje o órgão ou 

instância onde as controvérsias envolvendo meio ambiente e protecionismo comercial são 

resolvidas.  

Para efeito desta pesquisa, foram consideradas somente as medidas de política 

ambiental com efeitos comerciais. O Secretariado do GATT relacionou algumas dessas medidas 

para o trabalho do Grupo sobre Medidas Ambientais e Comércio Internacional (Grupo EMIT), 

tais como: proibições, sanções ou restrições a importações; proibição ou restrições a 

exportações; proibições ou restrições a venda, compra, circulação ou consumo doméstico; 

quotas para uso de recursos; e procedimentos de informação para consentimento prévio. A 

licitude dessas medidas dependerá de sua conformidade às regras do GATT e da OMC.   

A fim de analisar a existência ou não de protecionismo ilegítimo, foram 

levantadas as disputas no sistema GATT/OMC que envolveram medidas de política ambiental e 

selecionados alguns casos emblemáticos para esta pesquisa. Analisaram-se, dessa forma, as 

decisões do OSC e se este condenou os casos em que medidas de política ambiental 

ultrapassaram o que o sistema GATT/OMC permite em suas regras. Casos como esses 

justificam o interesse em avaliar até que ponto a OMC, por meio de seu sistema de solução de 

controvérsias, tem sido eficaz em distinguir medidas meramente protecionistas daquelas 

fundadas em razões ambientais legítimas. Nesse sentido, o OSC constitui-se no único 

referencial onde essa distinção pode ser empiricamente observada e avaliada. Apesar de tudo, 

nessa avaliação permanecem sempre questões adicionais como a influência exercida pela 

diferença no poder de barganha dos países nas decisões dos painéis da OMC.  

                                                
4 WTO. Economic Research and Statistics Division. National environmental policies and multilateral trade rules. Staff 

Working Paper 2004-01. 
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Em termos gerais, a pesquisa procurará, no capítulo 1, mostrar como a política 

ambiental evoluiu até se relacionar com questões comerciais. Em seguida, no capítulo 2, será 

apresentado o regime multilateral de comércio do GATT e da OMC e as formas pelas quais 

medidas de proteção ao meio ambiente podem configurar uma forma de protecionismo. Por 

fim, no capítulo 3, será analisado como o GATT e a OMC atuaram em casos que envolveram 

medidas de restrição ao comércio em razão de proteção ao meio ambiente. Com base nisso, 

visa-se a avaliar em que medida o OSC é capaz de, efetivamente, identificar o protecionismo 

legítimo, que está de acordo com as regras do GATT e da OMC, daquele que, disfarçado sob a 

necessidade de conservar os recursos naturais exauríveis, procura furtar-se às regras aceitas 

pelo regime de comércio vigente. 

Vale destacar que, ao longo do trabalho, em especial no Capítulo 3, a citação 

de trechos de decisões, recomendações e mesmo de conclusões analíticas produzidas por 

especialistas, foram mantidas na sua forma original para que fosse preservado seu sentido e 

também para que sirvam de documento de referência. Entendeu-se que por se tratar de uma 

dissertação de mestrado esse aspecto deveria ter prioridade sobre algum aspecto estilístico que 

tornasse a leitura mais fluente e agradável. Provavelmente, numa eventual publicação do 

trabalho, em parte ou no seu todo, a forma de fazer essas citações seriam revistas para tornar a 

leitura mais fácil. 
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